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PROCESSO LICITATORIO NO 076/202.I.FMAS.CPL
PREGÃO ELETRÔNICO NO 043/202íISRP

EDIAL

0 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÂS, arravés de seu (sua)

Pregoeiro(a) oÍicial, designado pelo Decreto n. 1092/2019-GP, levam ao conhecimento dos interessados

que, na forma da Lei no 10.520, de í7 de.lulho de2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020,

Decreto Municipal 686, de 05.08.20'13 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de

1993, com as respectivas alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 1nn006 e altera@es

inseridas pela Lei ComplementaÍ n0 14712014 e Lei Municipal92112020, fará realizar licitação na modalidade

Pregão, na forma Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO

POR ITEM, com objeto: Registro de preços paÍa futura eventual aquisição de gêneros alimentícios

tipo leite para atender o PÍograma Municipal "LE[E É VIDA", junto ao Fundo municipal de

Assistência Social de Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as condiçoes estabelecidas neste

edital e seus Anexos.

O Pregão Eletónico será realizado no dia 04 de abril de 2021 às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico que pÍomove a comunicação pela INTERNET, mediante mndições de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticaÇão em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserÇão e

monitoramento de dados gerados ou transÍeridos direlamente para a página eletrônica

www.portaldecomorasoublicas,com.br. 0 servidor terá, dentre outras, as seguinles atribuições: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugna@es e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; veriÍicar a conformidade da

proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍicar e julgar as condiçôes

de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade mmpetente quando

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do cerlame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade

superior e propor a homologaÇã0.

O Edital estará disponivel gratuilamente na página hth:/fu/ww.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www. portaldecompraspublicas.mm.br.

1.1. Registro de preços para futura eventual aquisição de gêneros alimenticios tipo leite para

Programa Municipal 'LEITE E VlDA", iunto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaã dos C

estado do Pará.

o

í. DO OBJETO:
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2. DA LEGISLAÇÃO:

2.1. Lei no 10,520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 21 ,06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n, 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 147D014 e regulamenlada em Canaã dos Carajás

através Lei Municipal 9212020:

2.5. Decreto Municipal 1 .125, de 202Q - Regulamenta a modalidade Pregâr Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015-Regulamenta o tratamenlo a ME e EPP;

2,8. Lei Complementar no 1282008;

2,9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2,10. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços

comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especificações praticadas no mercado;

c) FUNDO MUN|C|PAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS - órgáo

licitante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que paÍticipam deste

Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora

da proposla mais vantaiosa;

Í)Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçôes futuÍas;

Ír) Ata de Regisko de Preços - documento vinculativo, obrigacional, mm caracteristica de

compromisso para futura contratação, em que se regislram os preços, fomecedores, órgãos

participantes e condiçoes a serem praticadas, mnforme as disposiçoes contidas no instrumento

convocatório e propostas apresentadas;
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h) Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela

condução do coniunto de procedimentos para regisho de preços e gerenciamento da Ata de Registro

de Preços dele deconente, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCn SOCIAL DE CANAA

DOS CARAJÁS;

i)Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Regisko de Preços e integra a ata de registro de preços;

j)Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitaÇão, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de

Registro de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitanle vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l)Contratada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato reÍerente ao objeto deste certame

licitatório;

m) contratante- FUNDO MUNtCtPAL DE ASSTSTÊNCh SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse

horário, seja via sistema, e-mail ou pÍotocolo físico, caso se.ia recebido, via sistema ou e-mail,

impugnação ou esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir

do próximo dia útil ou ainda julgado como intempestivo, se foÍ o caso.

3. DATMPUGNAçÃOAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTO:

3.1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrônico www.DortaldecomDraspublicas.com.br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.pa.oov.br ou ainda protomlada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min

às 12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnaçâo no pÍazo

de até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçâo, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame, expeto

quando a alteração não afetar a formulaÉo de propostas. 
\

3.5. Os pedidos de esclarecimentos Íeferentes a este processo licitatório deverão ser enviados\ao

Pregoeiro, ale 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, po
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eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.br, no endereço eletrônico col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.1. A participaçâo no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,

implica na aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@es e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecomprasoublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e

no mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas apos o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que es§am subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no

processo para responder pela proponente.

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de

estatuto ou contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do adminiskador,

ou de procuração pública ou particular (instrumenlo de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÂO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade

relacionado ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste

Edilal, comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem

previamente credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio

do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamenle impugnado o presente

edital, implicarâ na plena aceitação por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderâo participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contralo dela

deconente, sob pena de recebimento das sançÕes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa Íísica ou jurÍdica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compativel com o objeto desta licitação;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação .judicial ou extnjudicial, concurso

credores, dissolução ou liquidação;
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lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que es§am incluidas no Cadasho Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Adminlstrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

V.integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores,

socios ou representantes legais mmuns, ou que utilizem recursos mateÍiais, tecnológicos ou

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico

em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de

referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionisla ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico

ou subcontratado;

Vll.cujo administrador, proprietário ou socio com poder de direçfu seja familiar de agente público,

preste serviços ou desenvolva projeto no órgâo ou entidade da administração pública do órgão

licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de contrato de

serviço terceirizado ou contralos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ainda de

convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no pais;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua Íorma de constituição;

4.3. O descumprimento de qualquercondição de participaçtu será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas lurídicas que tenham socios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição

de eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administraçâo

Pública.

5. DOCREDENCIAMENTO:

5.í. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www. poúal decom pra spubl icas.com.br.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônim, os interessados deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também

deveráo se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas aÍa

sua correla utilização

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderâo obter ma res

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvi

ublicas.com

il

pela central de atendimentos do Porlal ou pelo e-mail falelcom decom
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5.3. O licitante será responsável por todas as transaçoes que forem eÍetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo mmo firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor

do sistema ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconenles do uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Porlal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licilante ou

de seu representante legal e a presunÇão de sua capacidade técnica para realização das transa@es

inerentes a este Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deveráo ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DoS

CARAJÁS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que aluará como provedor do

sistema eletrônico para esta licitação.

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.í. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até

a data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição

do obieto oferlado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando,

então, encerÍarse-á automaticamente a Íase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as pÍopostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda conente

nacional:

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) DescriÇão detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o

modelo, prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do ím da fase de lances

ensejará na desclassificaÇão imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que

involuntariamente, a quebra de sigilo da prcposta.
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6,4. Todas as especiÍica@s do obleto contidas na proposta vinculam a Conlratada e, havendo

divergência entre as mndiçÕes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão

as últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáíos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaiEuer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.6. 0 prazo de validade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.7. 0 licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracões on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar

no 123, de 2006, estando apta a usufruir do lratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a
49, quando Íor o caso;

l. A indicação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada mmo microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está

em conÍormidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deveráo ser mnfeccionadas e enviadas juntamente com os

documentos de habilitaçã0.

a) Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,

sujeitarão a licitante às sançoes previstas no item 19 deste Edital.

7. DAABERTURA DA SEçÃO PÚBLrcA E DA FORMULAçÂO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo póprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não

es§am em conformidade mm os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis

ou que não apresentem as especificaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no s

acompanhamento em tempo real por todos os parlicipantes.

b) A não desclassiÍicação da proposla não implica em sua aceitação definitiva, q

levada a efeito após o seu julgamenlo definitivo conforme deÍinido no item 10 deste edital

:::,,t
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7.4. lncumbirá ao licilante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, Íicando responsável pelo ônus decoÍrente da perda de negocios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor

do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anteíoÍ, a oconência será registrada em camp próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema elelrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaÉes.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apos isso, será pronogada

automaticamenle pelo sistema quando houver lance ofertado nos úllimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

7.1'l', A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minulos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12, Nâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.

7.13, Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍcadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

7 |l'4. O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,02 (dois centavos), que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oÍerta.

7.15. Nâo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexEuivel ou veriÍicar que

houve eno de digitaçãn, deverá exclui{o do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance

oíertado em mais de 85%.

7 .18. No caso de desconexão mm o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.'19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessâo será suspensa e terá

reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal

de Compras Públicas, htto://www.oorlaldecomoraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora

para a sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá perÍodo de tempo de até

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, Índo o qual será automaticamente encenada

a recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação

das propostas.

8. DOEMPATE:

8.'1. Consideram-se empate ficto as situa@es em que as pÍopostas apresentadas pelas microempresas

ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, siluação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preÍerência de que

tÍata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006, mediante a adoção dos seguintes pÍocedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porle mais bem classificada, cuja proposta estiver

no intervalo estabelecido no item 8.í, será mnvocada para, querendo, apresentar nova proposta de

preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos

após o encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condições acima referidas, esla será consíderada como a
licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao cerlame na forma do item 09

e seguinles;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas

ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificalória, para o

;""" i::r':::'r'illen.r, oor rrro,.s apresenrados peras MEs / Epps que se enconkem .['
situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela quà

primeiro poderá apresentar melhor oferta
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e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123t2006.

f)Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada mmo microempresa ou empresa

de pequeno porle, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da licilante

que originalmente apresentou a menor proposla ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial náo

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÇão do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em

horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento seÍá assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI

locais, até o limite de 10o/o (dez por cento) do melhor preço válido, nos têÍmos do §30 do Art.48 da

Lei Complementar 123D006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alinea b), da Lei Municipal 92í12020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa Local aquela

sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa Regional

aquela constante da Região Geográíca lmediata de Parauapebas, definida sob o ódigo 15001, pelo

lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística, que mmpreende, além de Canaã dos Carajás, os municípios

de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaçoes em que as ofertas apresentadas pela§

Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa poíe locais sejam iguais ou até 10Y{

(dez por cento) superiores ao menor preço válido; ,
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8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será veíÍicada a existência de empresas regionais que se enquadrem

na situação descíla no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A veriÍicação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada apos a

venÍicação do empate Ícto discriminado no item 8.1 deste edital, caso após a realização do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preÍerência de contrataÇão, podendo estas, cobrir o último

prep ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs /
EPPs no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão

solicitante do processo fazer novo pedido de licitação.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na íase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diÍerença de preço entre o valorde cota

reservada e a cota pnncipal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a Íavor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oÍerta mais vantajosa a adminisúaçã0.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo "Valor Negociado",

com a devida justificativa.

9. DA NEGOCTAçÃO DTRETA:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicaçáo de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critéío de julgamento

e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes sobre

o cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma errônea durante a fase de lances.

10. DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA:

í0.í. Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaçÕes do objeto.

10.2. O Pregoeiro mnvocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidaÇe

com o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, s(b
pena de desclassificação. 

!

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, vL

v

chat, em momento oportuno tu
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b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verificaçã0, fazendo

a aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os
preços aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraÉo, ao qual figurará

para efeitos de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a pÍoposta inicial

encaminhada.

d) Uma vez enviada a proposta readequada o licitante consolidará os lances finais dados em

todos os itens, inclusive em itens que não estejam provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovação das propostas de lodos os licitantes passará a íase de habilitaçã0.

10.3. 0 Pregoeiro, a seu crilêrio, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do Íabricante para

que sejam comprovadas as características do objeto ofertado;

í0.4, 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuizo da inslauração de processo sancionatório contra o

licitante.

í0.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação

a pÍazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo de

Referência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação

direta, não obtiver oÍerta inferior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta final e a licitante nâo realizar no prazo deÍinido

pelo pregoeiro.

10.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovaçâo da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preços Íinais apresentados, consoante

disposto no inciso ll do Art.48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art.40 da Lei 10.520102 e no Art. 29

do Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances Íinais sejam

de valor inferior a 50Yo (cinquenta por cento) do valor de reÍerência, a licitante deverá apresentar, em
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ate 2 (duas) horas após a solicitaçâo expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de

custos e formação de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas de

composição de custos e formação de preços para apresentarem durante o certame, quando

solicitadas pelo pregoeiro.

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do

produto com o Íto de demonstrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples

nacional, documento comprobatório da alíquota do simples nacional que a licitante está inserida na

data de formulação da proposta.

d) Alnda se, apos apresentar a composição dos custos, restar dúvidas quanto a exequibilidade

da proposta, será solicitado amoska dos produtos, a ser aprêsentado em no máximo 5 (cinco) dias

úteis após a solicitação expressa do pregoeiro.

í0.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias

para averiguar a conformidade da proposta com as especifica@s mínimas previstas no Termo de

Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo

o prazo estabelecido no item 10.2.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

10.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no "chat" a nova data e

horârio para a continuidade da mesma.

10.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edilal, se for o caso.

11. DA HABTLTTAçÃO

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir

relacionados, em campo próprio do sistema, de preÍerência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados

em arquivo único, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CertiÍicado da Condição de

Microempreendedor lndividual

TNDTvTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatut

de sociedades comerciais e, no

eleição de seus administradores;

emitido de íorma elehônica para o MICROEMPREENDED

o ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratan

caso de sociedades por ações, acompanhado de documenlos
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L os documentos em apreço deverão eslar ammpanhados de todas as alteraçoes ou da
consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato mnstitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoía em exercicio; e

d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgâo

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partirde 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

)fiXlll, do art.7o da Constituição Federal;

í1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade, quitação

ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativa da Unifu, fomecida pela Procuradoria

da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita

Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte

de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relaliva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

f)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaraçáo para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conÍormidade com as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatÍvel em

características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 0í
(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito públim ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que

apresentem no mínimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e
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cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto

contratual, ilens e quantitativos executados e outras que entenda necessária;

I.O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suÍiciente para qualificar e quantificar o

fomecimento, objeto deste pregã0, bem como possibililar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s. A licitante deverá disponibilizará de lodas as

informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, endereço

atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) A licitante deverá apresentar Alvará emitido pela Vigilância Sanitária pertinente ao objeto da

licitação;

d) A licitante deverá apresentar comprovantes de inspeção sanitária, sejam eles o SlF, SIE ou SIM;

í 1.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercicio social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser afualizados por índices oÍiciais

quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão

considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patímonial e demonstraçôes contábeis assim

apresentados:

l.Empresas optantes pelos sislemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedores

lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar

original ou fotocopia do documento de Balanço Palrimonial.

ll.Empresas optanles pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocopia do documento de Balanço Patímonial
juntamente mm o mmprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil Digital;

lll.Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do Balanço de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão eslar assinados por Contador

ou poroutro proÍissionalequivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

.A boa situação Íinanceira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)

e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das

seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG VEL Em LONGO PRAZ

\

I

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE
\.-l
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.As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao

balanço.

ocaso o memorial não seja apresentado, a Comissâo de Licitação reserva-se o direito de efeluar os

cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperaçâo Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

fisica,

1í.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de copia reprográÍica, autenticada por tabelião de notas ou por servidorifuncionário desde

que conferidos mm o original, ou publicaçàr em órgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e jâ apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de ate 02 (DUAS) HORAS, sob

pena de inabilitação.

c) 0s documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante,

se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emilidos somente em nome da matriz;

d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade

previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias

antes da data da sessão pública deste Pregã0. Não se enquadram no prazo os documentos cuja

validade é indeterminada, mmo é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade tecnica.

e) As declarações exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente

com a proposta de preços eiou com os documentos de habilitação.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio eletrônico,

o Pregoeiro suspenderá a sessâ0, inÍormando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma. r

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen

quaisquer dos documentos exigidos, apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Edital

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quand

solicitado pelo pregoeiro, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital.
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h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar êrros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual omnência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n" 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0,

até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências Íixadas neste edital, a licitante será

declarada vencedora.

llFica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal Íorma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documenlo ou informação apresentado

na em qualquer fase do certame servirá para complementar fase posterior, caso necessite.

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de maniÍestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse

direito, Íicando o pregoeíro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro náo adentrará no mérito

recursal, mas apenas veriÍicará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão

comparecer à sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves,

s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

12.2, Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razôes do

recurso no prazo de 03 (três) dias úleis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que mmeçará a mntar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e mntranazões entreg es

diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, correspondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, poden

reconsiderar suas decisoes no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razões e contra
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ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento,

12.5. Os aulos do processo permanecerão com vista hanqueada aos interessados, no endereço

constante na alinea C) do item í2.1 deste Edital.

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representanles não

habilitados legalmente ou não idenliÍcados no processo para responder pelo licitante.

13. DAADJUDTCAÇÃo E HOMOLoGAÇÃO:

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

14.1. Sem prejuÍzo do disposto no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá,

necessariamente, as condiçoes iá especificadas neste Ato Convocalório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada enke a(s) licitante(s) vencedora(s)

e A CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no art. 8l da

Lei n.o 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONÍRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condiçoes de habilitação.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de

Preços no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licilantes remanescentes, obedecida à ordem

de classificação, para fazàlo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da

proposta classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja

obtido melhor preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da mminação prevista no art. 81

da Lei n.o 8.666/93.

14.7. A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de
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í3.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a

autoridade superior.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.
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Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes mnvocadas nos termos do aí.
1 1, inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

conlratação, na forma prevista nesla condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

í5.1. Apos a homologaçfu da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de

contrato ou retirar a Nota de Empenho.

15.2, O conkato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critêrios e condiçoes definidas no art. 55 da

Lei no 8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçôes

constantes de instrumento equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato ê de 05 (cinco)dias úteis, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no Art. 8'l da Lei n0 8.666/1993,

contados da data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneÍiciádo da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado

uma única vez por igual período, desde que ocona molivo justiÍicado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na decadêncía

do direito à contrataÇão, sem prejuizo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-

Brasil-A3), conforme resolução no1 í.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e

demais documentos especíÍicos a prestaÇão de contas .junto ao mural de licitaçoes do tribunal de

mntas dos municípios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitaçáo

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

'15.5. O prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na

oconência de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 1o da Lei n0 8.666/1993.

15.6, 0s seguintes requisitos Íoram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou

instrumento equivalente, e serão de observância obrigatória dos contralados:

a) As hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do obleto;

c) prazos e condi@es de pagamento;

d) atualização financeira ou rêajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de compensa@es Íinanceiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos

descontos, por eventuais antecipaçoes de pagamentos
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15.7. O presenle Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta

apresentada pela licitante vencedora.

15.8. Será designado um Fiscal para o mntrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

't5.9. E vedada a subconlratação, cessáo ou hansferência total ou parcial do objeto deste Pregão.

15.10. O ob.jeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiçoes previstas no Termo de

ReÍerência, Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento deÍnidas no Contrato, anexo Vl,

ou instrumento equivalente.

16. DAS OBRTGAÇÓES DACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidde com as obrigaçoes assumidas,

lodas as condiçoes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos

(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais

e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, direlas ou indiretas, decorrentes da prestaÇâo dos

serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que

seja o valor, e cumprir todas as obígações constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

'16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo remlhimento dos encargos sociais incidentes sobre a Íolha

de pagamento dos empregados, relativos à prestação dos servips relacionados com o objeto contratado.

16.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaÇoes e exigências constantes

no Termo de Referência e no Contrato, Anexos le Vl, ao presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do

fornecimento dos produlos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7, Efetuar o fomecimento denko das especificações e/ou condi@s constantes do orçamento,

devidamente aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o contrato, sem kansferência de responsabilidades ou subcontralaçoes não

autorizadas pela CONTRATANTE: 
\

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONÍRATANTE ou a terceiros, decorrentes\

de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
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16.10. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propíedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fomecimento dos produtos objeto deste Pregáo;

'16.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamaçÕes a respeito da qualidade do fomecimento,

16.í2. Substituirnoprazode24horas,qualquerprodutoquenãoatendaàsespeciÍicaçõesdesteEdital;

16.13. Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE,

qualquer anormalidade de caráter urgenle e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.'14. Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

í6.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇoes assumidas,

todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

í6.16. Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

16.17. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transÍere a responsabilidade por seu pagamento à Adminishação da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregâo, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8. É expressamente proibida a conlratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

í6.í9. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.20. E vedada a subcontratação de outra empresa paÍa a execução do obleto deste Pregão;

17. DAS OBRTGAÇÔES DACONTRATANTE:

17.1, lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art. 67 da Lei no 8.666/'1993.

11.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Conlratada

17.3, Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se Íizerem

necessários à execu@o dos serviços.

17.4. NotiÍicar, formal e tempestivamente, a mntratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

'17.5, Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre mullas, penalidades quaisquer, débi

de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

,o\
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18. DA FTSCAL|ZAçÃO:

í8.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Adminiskação,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro póprio todas as omnências,

determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de Íiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão deÍinidas na minuta contratual,

Anexo Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

'r9. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS:

Í9.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposla, não assinar o contrato, não

aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edilal, apresentar

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude

Íiscal, garantido o dÍeito à ampla defesa, Íicará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Canaã

dos Caraiás pelo prazo de até 05 (cinm) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos

e das demais cominaçÕes legais.

19.2, A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no arl. 87, l, da Lei no

8.666/'1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às mndiçoes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encenamento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sançÕes de advertência,

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminiskativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procêdimento previsto

na Lei no 8.66ô/1993.

19.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançoes, levará em consideraçáo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao conlratante, observado o

princípio da proporcionalidade.

20. DAS DTSPOSTÇÔES GERATS:

20.1. 0 FUNDO MUN|C|PAL DE ASSTSTÊNCA SOCTAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá re

este Pregão por razÕes de interesse público deconente de fato superveniente que conslitua óbice man

e incontomável, ou anuláJo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for vi

a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa

contraditório.

a) A anulação do pregão induz à do contrato
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b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20,2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de

documentos que deveriam ter sido apresentados para Íins de classiÍicação e habilitação.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura

Municipal de Canaã dos Carajás.

20.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante

e/ou desclassiícação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.

20,5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa

entre os inleressados, desde que não comprometam o interesse da administraçã0, o principio da isonomia,

a Íinalidade e a segurança da conkatação.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preÇos e da documentação de

habilitação poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7 . A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatôrio, desclassiÍicar a proposta

da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla deÍesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitaçàr.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele

contidas implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das demais

sançÕes cabíveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, será o designado para julgamento de quaisquer questôes judiciais resultantes da presente licitação e

da aplicação do presente Edital.

20.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscanjas.pa.gov.br.

20.í í. Este pregão poderá ter a data de aberlura da sessão pública transfeída por conveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônio

www.oortaldecompraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no lin
htt ://www.canaadoscara ov.br/editais/ inserindo os termos de buscat) AS 0a 0

20.'13. O inteiro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITU

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horáío
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atendimento ao público para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo

dispon íveis no sitio elekônico http:/lwww.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inseíndo os termos de busca.

21. ANEXOS

2'1.1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referencia;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll- Modelo de Declaração de Enquadramento como MúEPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

f)ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.

S) ANEXO Vll- Planilha de de custos e formação de preços

F SANTANA

ro

Dec. 1 P
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNOA

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito público,

devidamente escrito no CNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses Guimarães N' 645,

Centro - Canaá dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr." Ronaldo Silva Araújo,

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela portaria 017/202'l - GP, resolve formalizar

a seguinte Solicitação para fins de conkatação mediante processo Pregão Eletrônicos, com o objeto mais

abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no Lei 10.52012002, Lei do Pregão eletrônico,

de 17 de julho de 2012, pelo Decreto Municipal no1125/2020 - "Regulamento do Pregão e Lei Federal 8.666,

Lei Geral das Licitações de 21 de Junho de 1993 e suas alleraçoes posteriores'.

1 - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura eventual aquisição de gêneros alimentícios tipo leite para atender o

Programa Municipal 'LEITE E VIDA', junto ao Fundo municipalde Assistência Socialde Canaã dos Carajás,

estado do Pará.

2.JUSTIFICATIVA

2.í. Preliminarmente é de suma importância frisar que o procedimenlo em tela será delineado para obtençár

de ata de registro de preços tendo em vista que, pela natureza do obleto, não é possivel definir previamente

o quantitativo a ser demandado de forma exata, lomando viável a obtenção de documento vinculalivo com

caracteristicas de conkatação futura, que possibilite várias contrataçoes ou única contratação no deconer

do ano com previsão de entregas parceladas, de tal forma que remanesça itens registrados para

contrataçoes quando o inicialmente acordado se tomar exíguo, indo de encontro as possibilidades d{

adoção do sistema de registro de preços preconizadas no Art. 30 do Decreto Municipal n0. 686 de 05 de

agosto de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito municipal, especi

de acordo com o lnciso 4o, Art. 30 do aludido decreto.

almente no caso concrelo
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Dentre os serviços que são oÍerecidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social destaca-se o progÍama

Municipal 'LEITE E VIDA' programa da politica pública de segurança alimentar e nutricional, promovendo

e garantindo os direitos assegurados pela lei N0 1 1 .346 de '15 de setembro de 2006. A alimentaçáo adequada

é direito fundamenlal do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização

dos direitos consagrados na Constituição Federal Brasileira, devendo o poder público adotar as políticas e

as açoes que se Íaçam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da

população.

A promoção e a garantia da segurança alimentar e nulricional da população se dão por meio do SISAN,

sistema público instituído pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional/LOSAN, de gestâo

intersetorial e participativa, que possibilita a articulação entre os kês niveis de govemo para a

implementação e a execução da Política Nacional de Segurança Alimentar e NutricionaUPNSAN. Um dos

objetivos do SISAN é identificar, analisar, divulgar e atuar sobre os fatores condicionantes da inseguranÇa

alimentar e nutricional, articulando programas e açoes de diversos setores de forma a garantir o Direito

Humano à Alimentação Adequada - DHAA. Nesse sentido, as açoes da política de SAN são desenvolvidas

e implementadas por diversas açoes e políticas públicas que amntecem no tenitório, tais como as políticas

de saúde, assistência social, educaçã0, desenvolvimento agrário, entre outras.

Por seu caráter de política de Proteção Social, a Política Nacional de Assistência Social organiza-se por

objetivos e complexidades em Proteção Social Especial e ProteÇão Social Básica. A primeira, atuando em

situaÇoes onde direitos e vinculos já foram violados; a segunda, PSB, tem como foco de atuação aÇoes

preventivas, protetivas e proativas.

O SUAS, cu.la organização e gestão são descentralizada e pautada na participação e controle social, possui

importantes instâncias de integração nos tenitórios. Além dessas instâncias (Conselhos, Comitês e Fóruns),

há uma imensa capilaridade concretizada a partir dos equipamenlos CRAS e CREAS, onde são ofertados

serviços, programas e beneficios socioassistenciais. Essa capilaridade favorece a articulação das politicas,

o processo de construção de açóes intersetoriais para acesso universal à alimentação adequada e saudável

para a população em vulnerabilidade e risco social, por meio dos equipamentos e serviços socioassistenciais

e de SAN, alem dos programas, aÇões e beneficios relacionados ao abastecimento e ao consumo alimentar.
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Desse modo, a integraçâo SUAS e SISAN viabiliza-se por meio das relaçoes no tenitório, onde se somam

esforços e estratégias para o enfrentamento simultâneo da vulnerabilidade social e da lnsegurança

Alimentar e Nutricional (INSAN), voltados à garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada.

Considerando a transversalidade da PNSAN e a importância da intersetoíalidade requeída para a

implementaçáo de suas a@es, a deÍinição de mecanismos de integração entre os Sistemas - SUAS e

SISAN, visando a garantia do DHAA, se mostra cada vez mais necessária.

Nesse contexto, a SecÍetaria Municipal de Desenvolvimento social implantou no mês novembro de 2019 o

Programa leite é Vida, seguindo a metodologia do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que objetiva

promover o acesso à alimentaÇão e incentivar a agricultura familiar, dividindo-se em seis modalidades,

dentre as quais se encontra a modalidade lncentivo à Produção e ao Consumo de Leite (PAA Leite), criada

para contribuir mm o aumento do consumo de leite pelas famílias que se encontram em situação de

insegurança alimentar e nutricional, bem mmo para incentivar a produção leiteira dos agricultores familiares.

Em Canaã dos Carajás, o Programa Leite é Vida, atende 1.263(mil e duzentos e sessenta e três) famílias

beneficiárias atualmente, que recebem T likos de leite semanal, fomecido por um laticínio que recebe o leite

de agricultores familiares produtores de leite. Assim, o programa atua em dois eixos: econômico, que

envolve os produtores familiares que vendem o leite; e social, que envolve Íamilias que recebem o produto

sem custos Íinanceiros.

O Programa Leite e Vida visa contribuir para a garantia do direito fundamental do alimento às famílias em

situação de vulnerabilidade social e de desnutriçã0, gerando trabalho e renda aos pequenos agricultores

familiares, proporcionando o acesso a mais recursos às comunidades. Dessa forma, esses beneficios

criam desenvolvimento e estimulam a organização dos agricultores em cooperativas, com melhores

condiçôes de comercialização e o hoízonte de novos mercados, contribuindo com a valorizaçáo do homem

do campo e mantendoo na pecuária leiteira junto com sua família.

O Projeto tem como público alvo Íamilias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, conforme prer,lê

a Politica Nacional de Assistência Social - PNAS/2004, e buscar alender o municipio em sua inteOralidad{,

tanto na área urbana, quanto na rural, conforme os tenitórios de abrangência de cada Centro de Referênci{

de Assistência Social - CRAS, existente no MunicÍpio. Portanto, toma-se necessário a realizaçáo dd
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acesso das familias em situação de insegurança alimentar e nutricional, por isso deve ser concedido

priorizando o respeito e a dignidade dos indivíduos que deles necessilam, havendo pleno interesse públim

na aquisição ora pleiteado.

Documentos que garantem a legalidade do programa no municipio:

. Lel No 11346, de 15 de setembro de 2006;

. Relatório da 1" C,onterência Municipalde Segunnça Alimentar e Nuticionalde Canaã

dos Carajás

. PPA 2018-2021, (Programa Seruiço de Proteção Social Básica):

. ArÁCMASM0112019;

. Resolução CMAS M 01012019;

. ATA COMSEAN No 011'2019;

. Reso/uçáo COMSEAN lf @22019;

. Decreto lf 1097t2019;

Cumpre ainda dizer que os gêneros alimenticios são solicitados embalados em forma de embalagem em

saco plástico leitoso com capacidade de 0í(um) liko mntendo dados de identiÍicaçáo do produto, slogan do

PROGRAMA MUNICIPAL'LEITE E VIDA'e marca do fabricante, prazo de validde de no minimo 7 (sete)

dias a Íim de agilizar o processo de distribuiçfu, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários.

3 - META FISICA

3.í. Viabilizar a aquisição durante o ano a Ím de propiciar a concessão dos benefícios eventuais, executados

no âmbito da politica de assistência social no municipio de Canaã dos Carajás.

4. LOCAL DE ENTREGA

endereços
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> CRÁSNOYOBRÁS'L

Rua Goiás no 170 Baino Novo Brasil

> POSIO DE SÁ UDE (REALINO PEREIRA STLVA)

Rua do Campo SN Baino dos Maranhenses

> ÁSSENTÁMENTO VALE DO CANAÁ ZOUN AUNNT

Avenida Macaúba, SlN

> CENTROCOMUNITARIO

Baino re§dencial

> CRÁSDONOVOHORIOZNTE

Rua Angelim s/n Baino Novo Horizonte

> VALEDABENÇÁO

Av. Rei Davi, ff 149, BaiÍo Vale da Benpo.

> POSro DE SÁ UDE (JOSÉ CAETANO)

Rua Axixá s/n Baino Joao Pintinla

> sÁilrÁ vtToRtA (cAtxA DE AGUA)

Rua da ConquMa Sln Bdno SantaVitoia

> ,HACREAMENTO JERUSALEM (ASSOS/ÁÇÁO ÁSFÁ RMAPROCAN) ZONA RURAL

4.2 Cumpre ainda dizerque na alteração ou inclusão de novos endereços no cronograma de entrega passara

a integrar a relação de endereços citadas no subitem 4.1.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. Os itens deverão ser transportados no ato da entrega em cano+efrigerado ou térmico na temperatu

de 7co de acordo RDC N" 43/2015 ANVISA. E embalado em Íorma de embalagem em saco plástico le
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5.2. As entregas provenientes desta solicitaçáo deverâo ser realizadas de Íorma fracionada, uma vez ao dia,

em dias uteis, seguindo cronograma organizado pelo setor de gestâo de contralo e Íiscalizaçã0, onde

descreverá (através de guias de remessa) como deverão ser as entregas, estipulando quantidades, datas

locais e horas, visando o bom andamenlo do cronograma.

5.3 A(s) Empresa(s) deverá ter sede própria no município de Canaã dos Caralás, quando a houver

necessidade de serem solicitadas as entregas duas vezes ao dia, em virtude da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social não dispor de local apropriado para estocagem do alimento com isso deverá dispor

da entrega Íracionada.

6 - DA V|GENCIA DO REGISTRO DE PREÇOS

7 . DO ORGAO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo municipal de Assistência Social

de Canaã dos Carqás - PA.

8 - DA UTTLTZAçÃO Ol ltl OE REGTSTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administraçáo pública, desde que

autorizado expressamente pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, observando o disposto no

9 - DA FORMALTZAÇÃO E VrcÊNCn DO CONTRATO
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9.1. Para a aquisição em tela serâ formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condiçoes, obriga@s e responsabilidades enlre as partes, em conformidade mm o

Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa mnsiderada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do cerlame.

9.3. O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido conforme

critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍciaria da ata exigir imediata

contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

1o . 0A QUALTFTCAÇÂO TÉCNrcA

'10.1 Comprovaçoes de que a contratada forneceu itens compatíveis em características com o objeto da

licitação através da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao

obleto da presente licitaÇão.

1Í - DO ACOMPANHAMENTo E FTSCALTZAçAO

1 Í.1. A enhega dos itens será acompanhada e Íiscalizada pela A Sf Marilene do Nascimento de Sa, Gestora

de Contratos, inscrito no CPF: 806,084.692-20. Portaria no 12412021-GP .

11.2. Estado do Pará DA LEGALIDADE: "Art. 67 da Lei Geral das Licitaçoes No 8.666/93'

11.3. A presença da fiscalização da Secretaía nã: elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.

12. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
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12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do Íomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social de Canaã dos Carajás.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especiÍicaçoes

exigidas e padroes de qualidade exigidos.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, demnente de

sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrato.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgâl

contratante, no tocante ao preço oÍertado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Codigo de

Defesa do Consumidor.

14- DAS ESPECTFTCAçÕES MtNTMAS

14.1. 0s produtos a serem fomecidos deverão ser embalados em saco plástico leitoso com capacidade de

01(um) litro contendo dados de identiÍicação do produto, slogan do PROGRAMA MUNICIPAL'LEITE E

VIDA'e marca do fabricante, prazo de validade de no minimo 7 (sete) dias, a Íim de agilizar o processo de

distribuição, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários.
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15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

í6 - PENALIDADES

16.1. Em caso de ero de execução do contrato, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento

contrafualou não veÍacidade das informa@s prestadas, a Licitante ou a Contratada está sujeita às sançoes

dispostas em Lei e nos termos do contrato acerlado entre as partes.

17 - DO VALOR

17.1. Os valores máximos propostos pela Administração Pública permanecerão sigilosos até o Íim da fase

de lances do processo, nos termos do Art. 15, §20 do decreto federal í0.024/19, com vistas a obter a melhor

proposta para a administraçã0, assim, o valor será tomado público apenas e imediatamente apos o

encenamento da fase de lances, sem preluízo da divulgação do detalhamento dos quantilativos e das

demais informaçoes necessárias para a elaboração das propostas.

í7.2. O valor máximo propsto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada através de cotaçoes

de banco de preços nacional.

18 - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAÇÂO ORçAMENTARTA

18.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, por se tratar de Sistema de Registro de Preços (S

indicação orçamentaria será Íeita no momento de lavratura do contrato.

a
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í9 - COND|ÇOES DE PAGAMENTo

'19.1. O pagamento será efeluado em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota Fiscal discriminada de

acordo mm a ordem de compras e acompanhada de medição comprobatóÍia de entrega assinada pelo

responsável de Íiscalização do contrato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer

banm indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da

conta corrente em que deverá ser efetivado o crêdito.

19.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades Íiscal e trabalhista.

20 - pARTrCrpAÇÂO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1. Conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraÇões posteriores, nas

contrataÇões públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, Íederal, estadual e

munrcipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas

de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

20.2. No procedimento em tela, mnforme Art. 48 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes

posteriores, será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno poÍte

os itens de contratação cujo valor estimado se.ja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de alé 25o/o

(vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pqueno porte nos demais

ilens, aclma do valor citado.

20.3. Desta forma, conÍorme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de participação

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno poÍte, exceto os itens cuia o final de sua prescnção

contenha a descrição'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla conconência de todas asl

licitantes interessadas. Os itens cuja no final da prescrição conlenha "COTA RESERVADA' sáo o resultadol

do fracionamenlo de mtas de 25% (vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem
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PLANILHA DESCRITIVA

No DESCRTÇÃO/ESPECTFTCAÇÔES QUANT. UNIDADE

1

Leile de vaca pasteurizado - COTA PRINCIPAL,

tipo C , com 3% a 3,5% de gordura, embalagem

em saco plástim leitoso com capacidade de

01(um) litro contendo dados de identificação do

produto, slogan do PROGRAMA MUNICIPAL

'LEITE E VIDA'e marca do fabricante.

403.200 Litro

2

Leite de vaca pasteurizado - COTA

RESERVADO, tipo C , com 3o/o a3,5o/o de

gordura, embalagem em saco plástico leitoso

com capacidade de 01(um) litro contendo dados

de identificação do produto, slogan do

PROGRAMA MUNICIPAL "LÉITE E VIDA'E

marca do fabricante.

134.400 Litro
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARACÃO

Ref.: (identificação da licitação)

inscrito no CNPJ n"..................., por intermédio de seu representante

legal o(a) S(a) portado(a) da Carteira de ldentidade ne........,.........,......,.. e do CPF

ns ..............,.........., DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de dezesseis anos e mãode-obra infantil.

Ressalva: emprega menor, a parlir de quatoze anos, na condiÇão de aprendiz ( )

de 20

kepresentante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de
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ANEXO il

MODELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ........... ...,..., inscrita no CNPJ n0....,..........,... , por intermédio de seu

representante legal o(a) Sr. (a)................ portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF no......,....................,....., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de

que cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte

nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar n0. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se

enquadra nas siluaçoes relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

de 20_.

RepÍesentante Legal

de
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÀO DE CONHECIMENTo DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermedio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

e do CPF no DECLARA que a teve amplo acesso e que

conhece todas as regras do edital, bem mmo todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

de de20_.

Representante Legal
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, nesle ato

representada pelo Sr.(a) portador da Cédula de ldentidade no SSP/_ e
CPF (MF) n" de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por

têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para aquisição de gêneros

alimêntícios tipo leite para atender o Programa Municipal "LE[E É UDA", junto ao Fundo municipal de
Assistência Social de Canaã dos Caraiás, estado do Pará, conforme estabelecido no Edital ___J2021, na Ata de
Registro de Preços n' _ e mediante as cláusulas e condiçoes que reciprocamentê estabelecem e vão a seguir
mencionadas e a Proposta aprêsentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório n0 _/2021lFMAS-
CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis n" 10.52012002 e 8.666/93,

mediante as cláusulas e condiçÕes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de gêneros alimentícios tipo leite para

atender o Programa Municipal 'LElTE É VDA', junto ao Fundo municipal de Assistência Social dê Canaá dos
Carajás, estado do Pará, em conÍormidade mm as condições estabelecidas no edital do Pregão n.o _/202í-SRP
e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

ITE[/ DECSRTÇÃO MARCA QANT. UNID, P, UNIT, P, TOTAL

VALOR GLOBAL

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. O valor deste Contrato é de R$.....- ....( . ).

CúUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

1. Os preços praticados pelo presente instrumento são fixos e ineajustáveis, na forma do apresentado na Ata d
registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as condições previstas na LeiÍederal 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - Do AMPARo LEGAL

PAGTNA 39 DE 49

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI FAZEM O
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA
DOS CARAJÁS E A EMPRESA..,..........

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede à _, Canaã dos Cara.iás - Pará, representado nestê ato pela Sra. _
Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,
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1. A lavratura do presente contrato decore da rêalizeão do Pregão no. _/2021ICPL, realizado com fundamento

na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n' 69í/2013, e na Lei n0 8.666/93.

CúUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste contrato, bem mmo os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas mntratuais e
pelos preceitos de direito público, aplicandc.lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as

disposiçÕes de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.666/93 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do
mesmo diploma lêgal.

CúUSULA SEXTA- DA VIGÊNCn E DA EFICÂCIA

1. A vigência deste Contrato seÉ até _ de de 2021, contado da data da sua assinatura, podendo ser
pronogado, mediante interesse das partes, com eÍicácia legal apos a publicação do seu extÍato no Diário Oficial do
Município, no site: www.diariomunicioal.com/fameo, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluiro primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE,
para a entrega das notas fiscais/Íaturas;

1.2- Prestar as infoÍmações e os esclarecimentos atinentês ao fomecrmento que venham a ser
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3 - lmpedir que terceiros executem o fomecimento objeto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pequisa para obter tabela indicativa da mália de percentual de
reajuste de pÍêços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CoNTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;

'1.6- Eíetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos produtos, desde que

cumpridas todas as exigências do mntrato;

1 .7 - Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, mnsideradas de
natureza grave;

1.8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que poÍventura tenha sido

recusado pela FISCALIZIÇÃOi

1.9 - Denunciar a empresa revendedora dos prodúos quando da suspeita de comercialização de
produtos que esteja de acordo com as normas de comercializaçã0.

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

1.í - Efetuar o fomecimento dentÍo das especificaçÕes e/ou condiçÕes constantes do orçanento, \,.4"devidamente aprovado pela ..NTRATANTE; 
pÁGrNA4, DE {e 
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1.2 - Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou submntratações
não autorizadas pelo CONT&ATANTE;

'1.3 - Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a
lerceiros, deconenles de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreç0, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo CoNTRATANTE;

1.4- Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedadê do
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante
o fomecimento dos produtos objeto deste contrato;

'1.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obdgandcse a
atender, de imediato, todas as reclamaçóes a respeito da qualidade do produto;

'1.ô - Substituir no prazo de 24 horas, qualquerbem queo CONTRATANTE considerarque nâo atenda
às especifcaçÕes do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar poÍ escrito, ao Chefe do Departamento de mmpras do CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caÍáter uÍgenle e prestar os esclarecimentos que lulgar necessário;

1.8 - Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos
produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em mmpatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as mndiçôes de habilitaçfu e qualificação exigidas neste contrato.

CúUSULA NoNA - DAs oBRIGAÇÔES SocIAIS, CoMERcIAIS E FIS0AIS.

1. ÀCONTRATADAcabeTá,ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fscais e comeÍciais resultantes deste contrato

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelêcidos na condição antedor, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CoNTRATANTE, nem poderá onenar o objeto
deste contrato, razâo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidaÍiedade, ativa
ou passiva, com o CoNTRATANTE.

cúusuLA DEcTMA - DAS oBRTGAÇôES cERArs

1. DeveÉ a CONTRÂTADA observar, também, o seguinte

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor perlencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a ügência deste contralo;

1.2 - é expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de
houver pévia autorização da Administra@ do CONTRATANTÊ;

publicidade acerca deste contrato, salvo se

'1.3 - é vedada a subcontratação de oulra empresa para a execução da totalidade do objeto d
contrato.

cúusuLA DEcTMA pRTMEtRA - Do AcoMpANHAMENTo E DA FtscALtzAÇÃo
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1. Durantê a vigência deste Contrato, a pÍestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do
contrato nomeado pela CONTRAÍANTE, por meio de ato administraüvo (portaria), devidamente publicado nos meios

oÍiciais.

2. O representante anotaÉ em registro proprio todas as oconências relacionadas com o fomecimento dos bens

e produtos mencionados, deteÍminando o que for necessário à regulariz4ão das faltas ou defeitos obsêrvados.

3. As decisóes e providências que ultrapassarem a mmpetência do repÍesentante deverár ser solicitadas ao

Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o perÍodo de vigência do

contrato, para representála s€mpre que Íor necessário.

5. Alêm do acompanhamento e da Íiscalização do íomecimento dos bens e prcdutos, o Chefe do Departamento

de Compns do CONTRATANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer íomecimento que esteia sendo executado em

desacordo com o especificado, sempÍ€ que essa medida se tomar necessána.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo Íomecimento dos bens e produtos e
atividades coÍelalas, 0 CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma Íestrinja a plenitude

dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscaliz4ão sobre o fomecimento, diretamente ou poÍ
prêpostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA . DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das notas fiscais/Íaturas que comprovam o fomecimento dos bens caberá ao Chefe do
DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o obieto, mediante a emissão de notas de empenho global,

conerá a conta do elemento orçamentário:

Atividade

Classificação:

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentaÉ nota fiscalffatura para liquidação e pagamento das despesas, eÍetivamente

executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajâs - PaÉ, mediante pagamento via deposito bancário, no
prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entÍega dos documentos no Setor Financeirc do CONTRATANTE.

'1.1 - O preço a ser considerado para o eÍeito de pagamento, para cada tip de bem, s€rá o mnstante da
proposta Apresentada no Pregâo no. /202íICPL.

2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o Íomecimento dos
bens não estiver de acordo com a especiÍicaçáo apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzirdo montante a pagaros valores conespondentes a multas ou indenizaçoes

devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçãr qualquer obrig
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Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteraçâo de preços ou compensação financeira por atraso

de pagamento,

5. Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido de alguma
forma para hnto, fica convencionado que o indice de compensação Íinanceira devido pelo CONTRATANTE, entre a

data acima referida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da parcela, teÉ a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos npratórios;

N= Número de dias entre a data previs-ta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = indice de compensação financeira = 0,000í6438, assim apurado:

I= (Tx) l= (6/100)

365 365

TX = Perentual da taxa anual = 6%

I = 0,00016438

5.1 - A compensação financeira prevista nesta Condição será incluida na Íatura/nota fiscal seguinte
ao da oconência.

cúusulA DEctMA eurNTA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo

1. Este contrato poderá ser alterdo nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas iustificativas adequadas a este contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA- Do AUMENTo oU SUPRESSÂo

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser
aumentado ou supnmido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), confoÍme disposto no artigo 65, paÉgrafos '10

e 2o, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas mndi@s

CúUSULA DEcIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total deste contrato
por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA
prazo máximo de í5 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a AdministraÉo do CONTRATANTE
Administração Públicâ poderá garanÍda a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
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2.1 - Advertência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
obieto contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze)dias, mntado da comunicação oficial;

2.3 - Suspensão temporária de paÍticipar em licitação e impedimento de contratar mm a
Administração do CoNTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. FicaÉ impedida de licitar e de c,ontmtar com a Administraçâ: Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
ganantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa, enquanto peÍduErem os motivos determinantes da punição

ou até que seia promoüda a reabilitaçfu perante a pÍopria autoridade que apli@u a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

3.2 - Náo mantiveÍ a pÍoposta, injustificadamente;

3.3 - Comportar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fscal;

3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONT&{TADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no

Cadastro de FomecedoÍes do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades rcferidas no Capítulo lV da
Lei n.o 8.ô6ô/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foç maior, devidamente iustificado e aceito pela Administraçáo do

CONTRATANTE, a C0NTRATADA Íicará isenta das penalklades mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula.

6- As san@s de adveÍtência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, podeÉ ser
aplicado à CONTRATADA.juntamente com a de multa, descontandGa dos pagamentos a serem efetuados.

CLAUSULA DECIMA OITAVA- DA RESCISÃO

1. A inexecuÉo total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, confome disposto nos aÍtigos 77 a 80 da

Lei n" 8.666/93.

2. A rescisâo deste contrato poderá ser:

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administraçfu do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos la Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a

antecedência minima de 30 (trinta) dias;

2.2 - Amigável, por acodo entre as partes, Íeduzida a termo no plocesso da licitaçã0, desde que ha

conveniência para a Administraçáo do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislaçfu vigente sobÍê a matéria.
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3. A rescisáo administraüva ou amigável deverá ser precedida de autoÍização escrita e fundamentada da

aulondade competente.

3.Í - Os casos de rescisão contratual seÉo Íormalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contrâditório e a ampla deÍesa.

CúUSULA DECIMA NoNA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato fica ünculado aos termos do Pregão n0. _/202'l-SRP, cuia realização demne da autorização
do Senhor Autoridade supeÍior do CONTRATANTE conslante do processo no. _/202íIFMAS-CPL, e a Proposta

da CONTRATADA.

CúUSULA VIGÉSIMA - Do FoRo

1. As questões deconentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,
serão processadas e.julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com exclusão de qualquer outro por

mais privilegiado que seja, salvo nos casos pÍevistos no ârl. 102, inciso l, alinea'd', da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente contmto em 03 (três) vias de igual teor e
Íorma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes,

CONTRATANTE e CoNTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Cara.iás - Pará, em _ de de 202'l

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIA. DE CãNAA-OS CANNLÁ§ CONTRATAD

TESTEMUNHAS:

1". NOME: 2â - NOME

PAGINA d5 DE 49
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ANEXO VI

MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" 

-
PREGÃO PRESENCIAL N" /2021.SRP

PRoCESSO LtC|TATORtO No _/2021lFMAS-CPL

No dia _ de dE 202,I, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSETÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJAS, com sede Canaã dos Carajás - PaÍá, representado neste ato pela Sra

RESOLVE registrar os preços ofertados pela BeneÍiciána da Ata, a empresa _, CNPJ n"

situada à , Fone/FaíE-mail neste ato representada pelo

senhor inscrito no CPF (MF) n'_, RG n' de acordo com a classiÍicação por

ela alcanpda e nas quantidades cotadas, atendendo as mndi@s previstas no Editale anexos, sujeitandcse as paÍtes

às normas constantes na Lei n' 8.666, de 21 de.junho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que regulamenta

o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de '1993, Decreto Municipal n' 686,

de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. D0 oBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de pÍeços paÍa futuÍa evêntual aquisição de gêneros

alimentícios tipo leite para atender o Programa Municipal 'LE[E É VIDA", junto ao Fundo municipal de

Assistência Social de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: 0s preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio

de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislâçáo vigente, são os que sêguem:

Item Produto
MARCA

Ouant. Unid
Preço

unitário

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos objeto

desta Ata de RegistÍo de Preços, não constituindo obrigaÉo do órgão gerenciador, na mntratação da totalidade dos itens

e nem das quantidades indicadâs.

2.3. As contratações demnentes desta Ata de Registo de Preços dependerão da disponibilidade orçam

ínanceira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da mntratantê.

2.4. As espêciÍicaçÕes dos produtos do objeto e as demais condições de execuçâo são aquelas estabelecidas no T

de Referência, Anexo ldo Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata.

e
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2.5. A localizaçáo precisa, os pftrzos e as condi@s específicas do Íomecimento dos produtos estaÍão indicados na

ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços seÉ formalizado por inteÍmédio desta Ata de Registro de

Preços e nas condições previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registm de Preços terá validade de '12 (doze) meses, a paíir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não será obrigada a firmar as

contÍatações que deles podeÉo advir, Íacultandese a realização de licitação especifica para a contrataçe) pretendida,

sendo assegurada preÍerência em igualdade de condiçoes à BeneÍiciária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compras

ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), Íetirar a ordem de compra ou a

nota de empenho, no prazo estipulado ou nâo cumprir as obriga@s estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estaÉ

sujeito às sanções preüstas no Edital.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SeÉ permiüda a adesão de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesoes, atê o

dobro dos quantitativos registrados, conforme legislaçár vigente.

5. D0 CoNTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS: Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão

f,xos e ineajustáveis pelo prazo de l2 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Apos esse período os preços serão reajustados com base no reajuste de preços oconido no mercado, mediante

comprovação através de documentos oÍiciais.

5.1. 0 preço registrado podeÉ ser revisto em face de evenfual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que

eleve o cuslo, cujos preços Íoram registrados, cabendo ao óÍgão gerenciador pÍomover as negociaçoes junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposições legais.

5.2. Quando o pÍeço registrado tomar-se superior ao preço praticado no meÍcado por motivo supeÍveniente, o órgã)
gerenciador convocará a Beneficiária da Ata para negociaíem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado,

observadas as disposiçóes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anteÍior, o órgáo gerenciador convocaÉ os demais fomecedores visando igual oportunidade de
negociação.

5.5. Ouando o preço de mercado tomar-se superioraos preços registrados e a Beneficiária da Ata, mediante requeriÀento

devidamente mmprovado, náo puder cumprir o compÍomisso, o órgão gerenciador poderá liberar a Beneficiária f Ata

do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra, e sem aplicaçâo da penalidafe se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovanles apresentados. 

\

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procedeÉ à revogação da Ata de Registro de
7
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adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantaiosa.

6. D0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A BeneficiáÍia da Ata teÉ seu registro cancelado quando

6.Í. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retiraÍ a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinaro contrato no pÍazo estabelecido pelo contratante,

sem .iustifi cativa eeitável ;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrdo, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado;

6.4- SoÍrer sanção pÍevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7" da Lei n" 10.520,

de2002.

6.5- 0 cancêlamento de registro, nas hipoteses previstas, assegunados o contraditório e a ampla deÍesa, será formalizado

por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registro de preços podeÉ oconer por fato supeÍveniente, deconente de caso fortuito ou força

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente mmprovados e justifcados por razão de interesse público ou

a pedido do Íomecedor.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS: As condições gerais do Íomecimento dos produtos, tais como especificaçóes, os prazos,

as obriga@s do Fundo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCn SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da Beneficiária da Ata,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o

Termo de Referência, e na pÍoposta apresêntada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para que surtam um só eÍeito, às quais, depois de lidas, são assrnadas pelas representantes das partes,

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS E BENEÍ|C|áNA dA AtA.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2021

OT

CARAJÁS
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PLANILHA DE COMPOSçÃO DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

PREÇO DE VENDA POR PRODUTO

.SLL

E

SIMPLES NACIONALDE VENDA R$R$R$R$R$ PV = CUSTO/ (1- ALIA.

SN-MLCUSTO

'IOUANTIDADE

0,00%L MARGEM DE LUCRO

0,00%(SN} ALIQUOTA SIMPLES

NACIONAL

0,00%PIS

0,00%COFINS

0,00%ICMS/ISS

0,00%IRPJ

0,00%

0,00%

0,00%SEGURO

0,00%OUTRAS DESPESAS

0,00%(ST) SUBSTITUI
TRIBUTARIA

ÇÂo

0,00%lPl (somente p lndustria)

LUCRO PRESUMIOO

R$R$R$R$

. ALIQ. CSLL - ML

PV = CUSTO / (1- ALIQ.

PIS . ALIQ. COFINS .

ALIQ, ICMS. ALIQ. IRPJ

LUCRO REAL

R$R$RSR$

- ALIO, CSLL - ML

PV = CUSTO / (1- ALIQ

PIS . ALIO, COFINS -

ALIQ, ICMS. ALIQ, IRPJ
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ANEXO VII

UI,lIÍARIO COMVALORVALOR

r{Actol{Alit{DtcE

V^

lt
V--

Á

TOTAL COIí
LUCRO

UNÍÍARIO COT
LUCRO

VALOR
TOTAL

VALOR
uillTARlO

RESULTADO RESULTADORESULTAI}O

FÓRT,ULA. LUCRO

FÓRflULA- LUCRO

REAL

VALOR

UIiIITARIO

VALOR
TOTAL

UXTÍARIOCOil
LUCRO LUCRO

RESULTADORESULTADO RESULTAOO RESULTADO
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